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Ficha	de	unidade	curricular		

	
Mestrado	em	Direito	e	Ciência	Jurídica	e	Doutoramento	

ANO	LECTIVO	DE	2022-2023	
	

Unidade	curricular	
Direito	Penal	IV	-	Turma	A/Noite:	Compliance	e	responsabilidade	penal	de	entes	colectivos	
	
Docente	responsável	e	respetiva	carga	letiva	na	unidade	curricular	(preencher	o	nome	completo)	
Teresa	Maria	Quintela	de	Brito	Prazeres	da	Silva	–	duas	horas	semanais	
	
Outros	docentes	e	respetivas	cargas	letivas	na	unidade	curricular	
Não	aplicável.	
	
Objetivos	de	aprendizagem	(conhecimentos,	aptidões	e	competências	a	desenvolver	pelos	estudantes)	
Pretende-se	que	os	mestrandos	apreendam	a	e	reflictam	criticamente	sobre	as	complexas	e	multifacetadas	temáticas	
da	 imputação	 de	 responsabilidade	 penal	 às	 pessoas	 colectivas	 e	 da	 relevância	 substantiva	 dos	 programas	 de	
Compliance	Criminal,	na	responsabilização	criminal	do	ente	e	na	determinação	(qualitativa	e	quantitativa)	da	pena	a	
aplicar-lhe.	 Temáticas	 ainda	 relativamente	 pouco	 conhecidas	 e	 estudadas	 em	 Portugal,	 cuja	 relevância	 prática	
recrudesceu	 com	 a	 entrada	 em	 vigor	 da	 Lei	 n.º	 94/2021	 (Implementação	 da	 Estratégia	 Nacional	 Anticorrupção,	
alterando	o	CP,	o	CPP	e	leis	conexas),	e	do	Decreto-Lei	n.º	109-E/2021	(Regime	geral	de	prevenção	da	corrupção).	
Os	 fundamentos,	objectivos	e	critérios	de	responsabilização	criminal	das	pessoas	 jurídicas	e	o	papel	desempenhado	
nessa	 responsabilização	pelo	Compliance	 penal	preventivo	 confrontam-nos	 com	a	matriz	de	validade	de	um	Direito	
Penal	 de	 protecção	 subsidiária	 e	 fragmentária	 de	 bens	 jurídicos	 ou	 interesses	 essenciais.	 Por	 isso,	 forçam-nos	 a	
reflectir	sobre	as	 fronteiras	do	Direito	Penal	de	um	Estado	de	Direito	democrático	e	 liberal	 face	ao	Direito	de	Mera	
Ordenação	Social	e	a	um	(porventura	emergente)	Direito	Sancionatório	Regulador,	bem	como	sobre	toda	a	teoria	do	
crime,	 em	 ordem	 a	 afeiçoar	 as	 suas	 categorias	 (antropocêntricas)	 à	 peculiar	 natureza	 dos	 sujeitos	 jurídico-penais	
colectivos.		
Nesse	 afeiçoamento,	 o	 Direito	 Penal	 das	 pessoas	 jurídicas	 deve	 respeitar	 os	 princípios	 matriciais	 e	 os	 limites	 da	
imputação	de	responsabilidade	penal,	evitando	tanto	a	responsabilização	objectiva	quanto	a	“administrativização”	da	
responsabilidade	(dita	criminal)	dos	entes	colectivos,	por	via	do	seu	centramento	na	existência,	relevância,	adequação	
e	 eficácia	 ex	 ante	 dos	 programas	 de	 cumprimento	 normativo.	 Se	 isto	 suceder,	 tanto	 se	 conspurca	 a	 imputação	 de	
responsabilidade	 criminal	 às	 pessoas	 colectivas	 com	 aspectos	 próprios	 de	 um	Direito	 (administrativo)	 regulador	 e	
sancionador,	como	este	último	Direito	acaba	colonizado	por	elementos	característicos	do	Direito	Penal.	No	plano	da	
responsabilidade	 criminal	 das	 pessoas	 jurídicas,	 o	 resultado	 de	 tal	 miscigenação	 recíproca	 é	 o	 surgimento	 de	 um	
“híbrido”,	que	tanto	se	afasta	do	primevo	Direito	Penal	quanto	do	originário	Direito	de	Mera	Ordenação	Social,	sob	as	
vestes	 de	 um	Direito	 estatal	 de	 intervenção	 na	 organização	 e	 funcionamento	 dos	 entes	 colectivos,	 simultaneamente	
incentivados	 (pela	 ameaça	 de	 sanções	 e	 promessa	 de	 prémios)	 a	 colaborar	 com	 o	 Estado,	 nas	 funções	 deste	 de	
regulação	da	actividade	económica,	prevenção	e	investigação	criminal.		
O	objectivo	último	é	habilitar	especialmente	os	mestrandos	para	o	exercício	das	funções	de	investigadores	criminais,	
magistrados	 e	 advogados	 nestas	matérias,	 para	 que	 não	 soçobrem	 os	 processos-crime	 contra	 as	 pessoas	 jurídicas,	
como	tantas	vezes	acaba	por	suceder	em	virtude	de	uma	incorrecta	condução	da	investigação	criminal,	da	prova	e	da	
decisão	judicial.	
Simultaneamente,	na	UC	de	Direito	Processual	Penal	II,	turma	A/Dia,	pretende	sensibilizar-se	os	Mestrandos	para	os	
problemas	suscitados	pela	presença	das	pessoas	colectivas	no	processo	penal,	como	suspeitas/arguidas,	ofendidas	e	
assistentes,	 incentivando-os	 a	 participar	 no	 desenho	 do	 travejamento	 básico	 do	 ainda	 (muito)	 incipiente	 processo	
penal	português	das	pessoas	 jurídicas.	Pela	primeira	vez	em	Portugal,	a	Lei	n.º	94/2021	inseriu	no	CPP	disposições	
específicas,	adaptadas	aos	entes	colectivos	na	qualidade	de	arguidos,	mas,	ainda,	manifestamente	insuficientes.		
	
Conteúdos	programáticos	
1.	 Responsabilidade	 penal	 ou	 antes	 contra-ordenacional	 (administrativa)	 de	 entes	 colectivos?	 Referência	 à	 opção	
italiana	e	alemã.	
2.	Responsabilidade	penal	de	entes	colectivos	ou	antes	de	empresas?	Análise	da	jurisprudência	(nacional	e	do	TJUE)	
relativa	à	imputação	de	responsabilidade	à	sociedade-mãe	do	grupo.			
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3.	Principais	modelos	de	atribuição	de	responsabilidade	penal	às	pessoas	colectivas.	Confronto	com	o	modelo	contra-
ordenacional.	
4.	Fundamentos,	objectivos	e	estrutura	da	responsabilização	de	entes	colectivos	no	Direito	Penal	e	no	Direito	de	Mera	
Ordenação	Social.	
5.	Entes	colectivos	penalmente	responsabilizáveis.	Confronto	com	o	Direito	de	Mera	Ordenação	Social.	
6.	Critérios	objectivos	de	imputação	do	facto	colectivo	à	pessoa	jurídica;	necessidade	de	factos	individuais	de	conexão;	
relevância	 dos	 programas	 de	Compliance	na	 atribuição	 de	 responsabilidade	 ao	 ente,	 depois	 do	 DL	 n.º	 109-E/2021	
(Regime	geral	de	prevenção	da	corrupção).	
8.	 Non	 bis	 in	 idem:	 facto	 colectivo	 vs.	 facto	 individual.	 Distinção	 e	 autonomia	 entre	 responsabilidade	 colectiva	 e	
individual,	com	dependência	do	facto	colectivo	face	a	contributos	de	pessoas	singulares.		
9.	Comparticipação	criminosa	entre	a	pessoa	jurídica	e	os	seus	titulares	de	órgãos,	representantes	e	dirigentes?		
10.	 Responsabilização	 penal	 do	 ente	 como	 mero	 participante	 (cúmplice	 ou	 instigador)	 em	 crime	 praticado	 por	
outrem?	
11.	Imputação	subjectiva:	dolo	e	negligência	da	pessoa	jurídica.	
12.	Responsabilidade	penal	em	casos	de	fusão,	cisão	ou	transformação	de	pessoas	colectivas.	
13.	Acessoriedade	e	justificação	do	facto	colectivo.	
12.	Culpa	jurídico-penal	do	ente	colectivo?	
14.	Eventuais	causas	de	desculpa	do	ente	colectivo,	em	especial	o	erro	sobre	a	ilicitude.		
15.	Compliance,	cultura	corporativa	e	culpa	da	pessoa	colectiva.	
16.	Relevância	dos	programas	de	Compliance	na	determinação	(qualitativa	e	quantitativa)	da	pena	a	aplicar	ao	ente.	
	
Demonstração	da	coerência	dos	conteúdos	programáticos	com	os	objetivos	da	unidade	curricular	
Através	da	explicitação	e	percepção	dos	aspectos	substantivos	da	responsabilidade	penal	de	entes	colectivos	na	“Era	
Compliance”,	 do	 seu	 confronto	 com	 a	 respectiva	 responsabilidade	 contra-ordenacional	 e	 da	 compreensão	 das	
implicações	da	acessoriedade	do	facto	punível	colectivo	(ante	os	contributos	de	pessoas	singulares)	na	condução	da	
investigação	 criminal	 e	 da	 prova,	 pretende-se	 que	 os	mestrandos	 aprendam	 a	 tornar	 efectiva	 na	 prática	 forense	 a	
responsabilidade	 criminal	 das	 pessoas	 jurídicas,	 mas	 respeitando	 sempre	 os	 critérios	 de	 validade	 da	 intervenção	
penal,	 com	 especial	 destaque	 para	 os	 princípios	 da	 tipicidade,	 determinação	 e	materialidade-ofensividade	 do	 facto	
punível,	bem	como	da	culpa	pessoal	do	ente	colectivo	pelo	próprio	facto.	
Ter-se-á	 em	 vista,	 sobretudo,	 o	 regime	 geral	 vertido	 no	 artigo	 11.º	 do	 Código	 Penal	 (para	 o	 qual	 remetem	 vários	
diplomas	extravagantes),	mas	sem	deixar	de	referir	alguns	regimes	discrepantes	(v.g.	artigos	3.º,	do	DL	n.º	28/84,	e	7.º	
da	Lei	n.º	15/2001).	Especial	atenção	merecerá	a	Lei	n.º	94/2021,	que	alargou	os	critérios	objetivos	de	imputação	de	
responsabilidade	penal	ao	ente	e,	pela	primeira	vez	em	Portugal,	veio	regular	os	efeitos	substantivos	dos	programas	de	
Compliance	na	punibilidade	do	ente.		
	
Metodologias	de	ensino	(avaliação	incluída)	
I.	O	método	
As	 aulas	 seguem	 um	 modelo	 inicial	 de	 aulas	 teórico-práticas	 e	 sucessivamente	 de	 seminários	 científicos,	 com	
apresentação	 oral	 de	 trabalhos	 pelos	 mestrandos.	 Em	 qualquer	 um	 destes	 modelos,	 a	 análise	 crítica	 de	 soluções	
legislativas	estrangeiras	e	de	jurisprudência	(nacional,	estrangeira,	do	TJUE	e	do	TEDH)	ocupa	lugar	de	destaque.	
A	primeira	metade	das	aulas	(6/7)	ficará	a	cargo	da	regente,	incluindo	a	apresentação	do	programa,	método	de	ensino	
e	 avaliação	 (1	 tempo	 lectivo),	 preleções	 temáticas,	 algumas	 por	 especialistas	 convidados	 (advogados,	 práticos	 com	
experiência	de	Compliance,	magistrados	ou	docentes	universitários).	
A	 outra	 metade	 das	 aulas	 será	 preenchida	 pelas	 apresentações	 orais	 de	 trabalhos	 pelos	 mestrandos,	 seguidas	 de	
discussão	e	crítica	por	todos.	
II.	A	avaliação	
A	avaliação	consiste:		

a) Na	 realização	 de	 um	 exame	 escrito	 final	 obrigatório	 sobre	 toda	 a	matéria	 leccionada	 nas	 aulas	 a	 cargo	 da	
regente	e	nas	destinadas	à	apresentação	oral	de	trabalhos	pelos	mestrandos;		

b) Na	apresentação	oral	de	um	trabalho	de	análise	crítica	de	jurisprudência	sobre	um	(e	um	só)	dos	pontos	do	
programa	da	UC;		

c) Em	participações	orais	 espontâneas	dos	mestrandos,	 incluindo	 as	de	discussão	dos	 trabalhos	 apresentados	
pelos	Colegas.	

Com	base	nas	apresentações	orais	de	trabalhos	e/ou	nas	participações	orais	espontâneas	será	atribuída	uma	nota	de	
avaliação	contínua,	que	fará	média	aritmética	com	a	nota	do	exame	final	(artigo	30.º	do	Regulamento	do	Mestrado	e	do	
Doutoramento).		
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III	-	Assiduidade	
Sempre	que	possível	é	realizada	a	chamada	e	registadas	as	ausências.		
A	falta	a	um	número	de	aulas	superior	a	um	terço	das	previstas	para	a	unidade	curricular	(total:	12/13	aulas)	importa	
a	perda	de	frequência	e	consequente	reprovação	na	unidade	curricular	(artigos	13.º/1	e	2,	e	30.º/4,	do	Regulamento	
do	Mestrado	e	do	Doutoramento).		
A	 falta	 da	 assiduidade	 mínima,	 tal	 como	 definida	 no	 artigo	 13.º/2	 do	 Regulamento,	 impede	 também	 o	 acesso	 à	
época	de	recurso,	uma	vez	que	esta	época	tem	como	pressuposto	a	obtenção	de	nota	negativa	na	unidade	curricular	
(artigo	34.º	do	Regulamento),	da	qual	o	mestrando	não	haja	sido	excluído	por	faltas.		
Os	 alunos,	 com	 assiduidade	 mínima	 e	 sem	 outros	 elementos	 de	 avaliação,	 têm	 acesso	 à	 época	 normal	 de	 exames	
(artigo	30º/1,	al.	a),	do	Regulamento)	e	à	época	de	recurso	(art.		34.º	Regulamento).	
	
Demonstração	da	coerência	das	metodologias	de	ensino	com	os	objetivos	de	aprendizagem	da	unidade	curricular	
Para	 que	 os	 mestrandos	 aprendam	 a	 tornar	 efectiva	 a	 responsabilidade	 penal	 de	 entes	 colectivos	 precisam	 de	
conhecer	e	discutir	os	aspectos	substantivos	da	mesma	na	“Era	Compliance”,	de	analisar	casos	práticos	e,	sobretudo,	
decisões	judiciais	sobre	os	conteúdos	leccionados.	
O	modelo	inicial	de	aulas	teórico-práticas	é	necessário	para	introduzir	a	matéria	da	unidade	curricular.	O	que	significa	
que	nessas	aulas	não	serão	leccionados	todos	os	conteúdos	vertidos	no	programa	da	UC.	
Seguidamente,	 o	 modelo	 de	 seminário	 científico	 é	 o	 mais	 adequado	 ao	 desenvolvimento	 e	 aprofundamento	 dos	
conteúdos	programáticos,	desde	que	haja	um	menor	denominador	comum	que	fomente	em	todos	os	alunos	o	interesse	
e	a	participação	oral	nas	aulas.	
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